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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em especial a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.4376/05 add. 5);


REITERANDO a urgente necessidade de que todos os Estados membros tomem as medidas apropriadas e cooperem mutuamente para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, pelos efeitos nocivos dessas atividades para a segurança de cada Estado e da região como um todo, uma vez que põem em risco o bem-estar dos povos, seu desenvolvimento social, econômico e seu direito de viver em paz;


DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) para promover e facilitar a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências entre os Estados Partes com o objetivo de impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;


REITERANDO a transcendência das decisões aprovadas pela Primeira Conferência dos Estados Partes da CIFTA, realizada em Bogotá, Colômbia, em 8 e 9 de março de 2004, especialmente dos compromissos e ações acordados na Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (Declaração de Bogotá);


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo das Américas eleitos democraticamente, reunidos na Cúpula Extraordinária em Monterrey, México, expressaram na Declaração de Nuevo León, aprovada em 13 de janeiro de 2004, seu compromisso de combater todas as formas de criminalidade transnacional, inclusive o tráfico ilícito de armas;


CONSIDERANDO que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada em 28 de outubro de 2003 na Cidade do México, os Estados do Hemisfério reconheceram que a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos constituem uma ameaça à segurança hemisférica, uma vez que, ao serem usados por terroristas e criminosos, solapam o Estado de Direito, engendram violência e, em alguns casos, impunidade, exacerbam os conflitos e representam um grave perigo para a segurança das pessoas e que decidiram combater a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;


TENDO PRESENTE o Programa de Ação da ONU para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos e a contribuição hemisférica para a sua implementação, bem como a importância de que sejam dados passos concretos no Hemisfério para a implementação dos elementos nacionais, regionais e mundiais do referido Programa de Ação;


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1 (XXIV-E/97), AG/RES. 1621 (XXIX-O/99), AG/RES. 1750 (XXX-O/00), AG/RES. 1800 (XXXI-O/01), AG/RES. 1874 (XXXII-O/02), AG/RES. 1972 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2094 (XXXV-O/05), relacionadas com a CIFTA;


CONSIDERANDO os importantes avanços alcançados pela Comissão Consultiva da CIFTA, em particular pelas decisões adotadas em sua Sétima Reunião Ordinária, realizada em 6 de abril de 2006;


TENDO PRESENTE a resolução CP/RES...... do Conselho Permanente intitulada “Convocação da Segunda Reunião do Grupo de Peritos CIFTA-CICAD para a elaboração de legislação modelo relacionada com as áreas a que se refere a CIFTA”, aprovada em cumprimento da resolução AG/RES. 2094 (XXXV-O/05);

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


Dos resultados da Primeira Reunião do Grupo de Peritos CIFTA-CICAD para a elaboração de legislação modelo relacionada com as áreas a que se refere a CIFTA, realizada em 6 e 7 de fevereiro de 2006 na sede da Organização;


Do Programa de Trabalho 2006-07 da Comissão Consultiva da CIFTA, aprovado por essa Comissão em sua Sétima Reunião Ordinária;


Dos resultados da Primeira Reunião das autoridades nacionais diretamente responsáveis pela concessão de autorizações ou licenças de importação, exportação e trânsito de armas de fogo, realizada em 6 e 7 de outubro de 2005, na sede da Organização em Washington;


Dos resultados e das recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição no âmbito da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), realizada em Brasília, Brasil, de 1° a 3 de setembro de 2005; e


Da participação da Comissão Consultiva da CIFTA, por meio de sua Secretaria Pro Tempore, da II Reunião Bianual do Programa de Ação das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armamento Leve, realizada de 11 a 15 de julho de 2005, na sede da Organização das Nações Unidas em Nova York;
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TENDO VISTO o relatório do Secretário-Geral sobre a situação de assinaturas e ratificações da CIFTA e tomando nota do fato de que esta Convenção foi assinada por 33 Estados membros e ratificada por 26 deles; e


REAFIRMANDO a importância de que a CIFTA entre em vigor em todos os Estados membros com a brevidade possível, a fim de facilitar e assegurar o cumprimento de seus objetivos em todo o Hemisfério,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros que ainda não assinaram ou ratificaram a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), ou a ela aderiram, a que considerem prontamente fazê-lo, conforme seja cabível, bem como a que aprovem as medidas necessárias a sua efetiva implementação.


2.
Apoiar a realização, no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA, da Segunda Reunião do Grupo de Peritos CIFTA-CICAD, prevista para o período de 11 a 13 de outubro de 2006, para concluir, no primeiro dia, a elaboração do projeto de legislação modelo sobre marcação e rastreamento de armas, bem como para iniciar a elaboração do projeto de legislação modelo sobre o fortalecimento dos controles nos pontos de exportação, de acordo com o previsto nas resoluções CP/RES. 884 (1484/05) e CP/RES.     (    /06) do Conselho Permanente.

3.
Solicitar ao Conselho Permanente que considere, e conforme cabível, adote ad referendum do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a legislação modelo sobre marcação e rastreamento de armas, mencionada no parágrafo dispositivo 2.


4.
Felicitar a Comissão Consultiva da CIFTA pela adoção de parâmetros gerais para ordenar e uniformizar os relatórios que deverão apresentar os Estados sobre os artigos VIII, IX, X e XIII da CIFTA, com a finalidade de fortalecer o acompanhamento da implementação da Convenção.


5.
Endossar a recomendação da Segunda Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição no âmbito da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), (Brasil, setembro de 2005) para que, nas próximas reuniões de autoridades centrais e outros peritos em assistência mútua em matéria penal e extradição, se considere o fortalecimento da cooperação nestas áreas no âmbito da Convenção CIFTA e no tocante aos atos de corrupção, em cumprimento dos compromissos consignados nos parágrafos 9 e 10 da Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da Convenção contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (Declaração de Bogotá).


6.
Solicitar à Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA que participe ativamente da Conferência das Nações Unidas encarregada de rever o progresso alcançado na implementação do Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, a ser realizada em Nova York, de 26 de junho a 7 de julho de 2006. 


7.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue as aproximações com o Departamento de Assuntos de Desarmamento (DAD) das Nações Unidas, o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o e Desenvolvimento da América Latina e do Caribe (UN-LiREC) e seus associados, e com a Junta Interamericana de Defesa (JID), por meio do Colégio Interamericano de Defesa, a fim de preparar e ministrar cursos especializados na destruição de armas pequenas, armamento leve e munições, bem como na gestão de arsenais.


8.
Solicitar também à Secretaria-Geral que continue as aproximações com o Departamento de Assuntos de Desarmamento (DAD) das Nações Unidas e com o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o e Desenvolvimento da América Latina e do Caribe (UN-LiREC) e seus associados, a fim de preparar e ministrar cursos especializados para o treinamento de instrutores em técnicas especiais de investigação da fabricação e do tráfico ilícitos de armas de fogo e munições e, quando for apropriado, em registros nacionais.


9.
Convidar a Comissão Consultiva da CIFTA a continuar informando periodicamente a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente sobre os desenvolvimentos verificados em cumprimento do previsto na Declaração de Bogotá, a fim de que essa Comissão os possa levar em conta na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.


10.
Convidar os Estados Partes da CIFTA a fazerem contribuições voluntárias para a Comissão Consultiva da CIFTA, a fim de apoiar as atividades estabelecidas no Programa de Trabalho dessa Comissão em cumprimento da Declaração de Bogotá.


11.
Solicitar aos Estados membros e Observadores Permanentes junto à OEA e às organizações internacionais, regionais e sub-regionais interessadas na matéria, bem como à comunidade internacional, a que considerem a possibilidade de prestar assistência técnica, financeira e educacional, em apoio à implementação de medidas para prevenir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.


12.
Dispor que as reuniões da Comissão Consultiva da CIFTA, incluindo as que forem realizadas para os fins dispostos no parágrafo dispositivo 2 desta resolução, sejam levadas a cabo de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, bem como solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica requeridos para estes efeitos.


13.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da CIFTA à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


14.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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